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PROCESSO n". 23112023

ASSUNTO: ContÍataÉo Direta por Dispensa de Licitação - Contrataçáo rêferenle a
Loc€Éo Social de imóvel de propriedade de MARIA DE JESUS SOUSA, em
caráter de beneÍício social, destinado a CRISTIANA LIMA SOUSA.

OBJETO: Contrataçâo ÍeÍêrêntê â locaçáo Social de imóvel em caráter de beneÍÍcio
social.

Lêgbl.ção Aplicável: an.24, X, e 26, parágráo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesâs,

1.1. Trata-se da contrataçáo direta, por dispensa de licitaçáo ao amparo do
inciso X do art. 24 e 26 parág.alos único, I da Lei no 8.666/'1993, Lei Municipal de Atto
Alegre do PindaÉ - lVlA no í9/20 e art. '10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre
do Pindaré - MA no 021/20 na qual visa a locaçáo de imóvel destinado a locaçáo social
situado na Rua Rio Branco, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CEP:
65.398.000, de propriedade da Sra. MARIA DE JESUS SOUSA, junto à SecÍeGria
de Municipal de Assistência Social como aluguel social tendo como beneficiária o Sra.
CRISTIANA LIMA SOI.,,SA.

1.2. A Secráaria l\runicipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relatório do Centro de Referência da Assislência Social - CRAS,
justiricam a necessidade o beneficio de aluguel social, vez que a benefciária se
en@nlra em estado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçóes pÍeérias ê áreâ
de risco.

1.3. Da instrução destes autos constam ainda:

a) Despacho do Preíeito;
b) Laudo de Avaliaçáo do lmóvel pelo Setor de Engenhaia do Municipio;
b) Manitestação do Setor de Contrato da Secretaia Municipal de
Ad mí n i straçáo e F i nançâs;
c) Dotaçáo Orçamentáia

É o relatóÍio, opina-se.

'1.4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

dispensa de licitação ao âmparo do inciso X do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993,
desde: (a) que as caraclerííic€s do imóvel alendam às finalidades precípuas da
AdministraÉo Pública; (b) que haja avaliação prévia; e (c) que o pÍeço seja compativel
com o valor de merc€do, in vetbisl
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X - PaG a compra ou locaÇão de imóvel destinado e
atendinento das finalidades precÍpuas da dministraçÁo, cujas
,ecessldades dê instalação e localizaçáo condicionem a sua
esco/ha, desde que o píeç! seja compatÍvel com o valor de
fiercado, segundo avaliação ptévia

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contratação obsen/e ainda o
disposto no ari. 26, tamMm da Lei no 8.666/93, que assevela:

" 4t1. 2ô. As dispensas p/eyisfas ,os §§ 2' 6 4' do an_ 17 e no
inciso 111 ê segu/núes do aft_ 24, as sftuaçúes de
inexigibilidade íeferidas na aít_ 25, necessaiamente
justificadas, e o retardamento previslo no frnal do parágrafo
único do ad. 8" desta Lei deveráo ser cgmunicados, dentto de
3 (ttés) dias, à autoidêde supeioL Nía ratifrcaçÁo e
publicaçáo nê inpÍensa ofrcial, no prczo & 5 (cinca) dias,
@mo condiçáo paía a efrcácia dos atos

Paíágrafo único O processo de dispersâ, de inexigibilidade ou
de rctadamehto, Nevisto neste aftigo, será instruído, rlo que
coubeÍ, cnn os seguintes elementos:
I - Caraclerizaçéo da situaçáo efiergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quahdofot o caso;
ll - Razâo da escolha do fornecedor ou executante:
lll - Justíficativa do preço.
v - Documento de apÍovação dos Nojelos de Ésquisa aos
quars os ôens serão a/ocado§ "

'1.6. O contrato de locaÉo em que o Poder Público seja locááÍio encontra-
se pÍevisto no art. 62, § 3", l, dâ Lei n" 8.666, de '1993, aplicandcse o disposto nos
aÍts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber, (normas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como seÉo âplicadas as Íegras de Direito
Privado, previstas na legislaÉo sobre locaçáo para fins náo residenciai§, isto é, a Lei
do lnquilinato no 8.245, de 18 de oulubro de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaÉo, de acordo com laudo emilido pelo setor
mmpetente, é o único imóvel di§ponivel, possuindo valoÍ compáivel e estando ainda
em localidade que permite o menor impaclo social a família. O imóvel se encontra em
condiçóes acolhimento da fâmília beneÍiciária. O referido imóvel apresênta ainda de
acordo com laudo apenso, valor compatível com o disposto no aÍt. 10Ô, § 20, inciso lV,
DecÍeto Municipal no 02'll2O2O (até o percentual máximo de 5070 de um saláío
mínimo).
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1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pêlai a) pela contrataÉo direta por
dispensa de licitaÉo, com base no art. 24, X e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locador acima referido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situação
regular do Loc€dor e imóvel, portanto, apta a contratar com essa municipalidadel

1.9. Uma vez supridas as condiçóes anteriores, cabe a Vossa Excelência
decidir quanto à Ratiíc€çáo da presente contrataÇáo direta por inexigibilidade de
licitaÉo.

'1.'10. Por fim, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em anexo a
Portaria no 15, a qual designa a Comissáo Permanente de LicitaÉo do Município de
Alto Alegre do Pindare/MA, e a Minuta do Contrato, ãplicando-se o disposto nos arts.
55 e 58 a ô1 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas
tipicamente de Direito Administrativo), bem como as regras aplicadas no Direito
privado, previstas na legislaÉo sobre locaçáo para fins náo residenciais, iío é, a Lei
do inquilinato no 8.245/199'1.

1.11. Conforme despacho do Excelentissimo Prefeito Municipal,
encaminham-sê os autos à Procuradoria Geral do l\runicipio para emissáo de parecer
juridico quanto â aprovaÉo da minuta do contrato e os procedimentos legais da
contráaÉo direta

À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/lrA, 20 de abril de 2023.
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